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Recurso n’ Voluntario
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Sessao de 15 de setembro de 2016

Matéria Simples Nacional

Recorrente DEPOSITO DE BEBIDAS SAO FRANCISCO DE ASSIS LTDA. - ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES

Ano-calendario: 2012

REVISAO DE INDEFERIMENTO DE OPCAO. DEBITOS
PARCELADOS.

Verificada a existéncia de parcelamento de débitos e pagamento regular das
prestacdes. Conversdo do julgamento em diligéncia. Devida a revisdo das
exigéncias formais para a concessao dos beneficios do Simples Nacional.

Conversao do Julgamento em Diligéncia

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO - Presidente.
(assinado digitalmente)

ROGERIO APARECIDO GIL - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Tadeu
Matosinho Machado (Presidente), Ana de Barros Fernandes Wipprich, Alberto Pinto Souza
Janior, Marcelo Calheiros Soriano, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido
Gil, Talita Pimenta Félix.
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 REVISÃO DE INDEFERIMENTO DE OPÇÃO. DÉBITOS PARCELADOS.
 Verificada a existência de parcelamento de débitos e pagamento regular das prestações. Conversão do julgamento em diligência. Devida a revisão das exigências formais para a concessão dos benefícios do Simples Nacional.
 Conversão do Julgamento em Diligência
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 ROGÉRIO APARECIDO GIL - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:  Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente), Ana de Barros Fernandes Wipprich, Alberto Pinto Souza Júnior, Marcelo Calheiros Soriano, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil, Talita Pimenta Félix.
 
  Trata-se de retorno de diligência requisitada nos termos da Resolução nr. 1302-000.408, desta 2a. Turma Ordinária.
A conversão do julgamento em diligência se deu em virtude do fato de que, as informações e documentos nos autos, não permitiam concluir que os débitos relacionados no Termo de Indeferimento de Opção pelo Simples Nacional estavam realmente parcelados e as prestações em regularidade.
Assim, a referida Resolução visou verificação específica, em relação aos quatro débitos previdenciários para se certificar que estavam com a exigibilidade suspensa, na data do processamento da opção pelo Simples Nacional.
Os autos retornaram com a juntada de extratos e telas, às fls. 57/60. Não houve manifestação, a respeito, pela DRJ. 
Analisando-se tais documentos, é possível verificar que estavam devidamente parcelados e com as prestações devidamente quitadas, os quatro débitos, cujos sistemas da RFB indicaram que havia pendências, na data do processamento do Pedido de Opção pelo Simples Nacional, as quais reproduzo abaixo:




Relembro, assim o seguinte relato sobre o acórdão recorrido e as razões recursais:
O acórdão recorrido ratificou o indeferimento do pedido de inclusão no Simples Nacional, fundamentando-se na existência dos débitos previdenciários. 
O Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional de 15/02/2012 listou os seguintes débitos previdenciários: nºs. 36524573-9, 36524574-7, 39902706-8 e 39902707-6, cuja exigibilidade não estaria suspensa, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, art. 17, inciso V.
A recorrente sustenta que tais débitos estavam parcelados e com as prestações em dia, em 31/01/2012, data limite para regularização de situação fiscal para fazer jus ao Programa em questão.
 Para comprovar suas alegações juntou os pedidos de parcelamento e os DARFs quitados, referentes às respectivas prestações vencidas até aquela data.
A DRF entendeu que tais documentos, por si, não seriam suficientes para comprovar a regularidade fiscal exigida pelas disposições legais acima citadas. Concluiu que seriam necessárias as respectivas certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeito de negativa. Afirmou que não foi possível emitir tais documentos pela internet, fato que não permitia atestar a necessária conformidade legal exigida para o deferimento do pedido de inclusão no Simples Nacional.
A recorrente registrou, a respeito, que nos casos de parcelamento de débitos previdenciários não é possível emitir pela internet tais certidões. Somente a RFB, mediante apresentação dos comprovantes de pagamento pelo contribuinte, consegue autorizar a emissão mediante comando específico em sistema eletrônico. Reafirmou que, em 31/01/2012 está apta à inclusão no Simples Nacional, com base na pontualidade de parcelamento dos quatro débitos fiscais. Requereu provimento ao recurso voluntário para determinar sua inclusão no Simples Nacional.
É o relatório.

 Conselheiro ROGÉRIO APARECIDO GIL
Na forma analisada, também por ocasião da Resolução, estão presentes os pressupostos de admissibilidade e do Recurso Voluntário é tempestivo. Conheceu-se do recurso.
A Resolução registrou a seguinte análise das informações e documentos do processo à vista das razões de recurso:
Trata-se de indeferimento de pedido de inclusão da recorrente no Simples Nacional, em virtude do não cumprimento das exigências formais para a obtenção dos benefícios desse Programa.
A opção pelo Simples Nacional, sistema instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, está regulamentada nos termos da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 004, de 30 de maio de 2007.
O Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional fundamentou-se nas disposições do art. 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123/2006, que assim dispõe:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: [...]
V � que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
Nos termos do art. 7º, § 1º e 1º-A, da Resolução CGSN nº 4/2007, a opção pelo Simples Nacional deverá ser realizada no mês de janeiro, até o último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano calendário da opção e que eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional poderão ser regularizadas dentro deste prazo.
Art. 7º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio da internet, sendo irretratável para todo o ano calendário.
§ 1º A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo e observado o disposto no § 3º do art. 21.
§ 1º- A Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá: (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
I regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
Na data do processamento do pedido de opção pelo Simples Nacional verificou-se a existência de quatro débitos previdenciários, retro indicados.
Sobre essa situação a recorrente alega, desde a impugnação ao Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, que tais valores teriam sido objeto de parcelamento e que, portanto, seria devida a sua inclusão no Simples Nacional.
Os extratos juntados aos autos evidenciam que à época do indeferimento da opção pelo Simples Nacional, os quatro débitos em questão estavam parcelados.

Cotejando-se os números dos débitos contidos nos dois pedidos de parcelamento, com os dados constantes dos DARFs juntados, verifica-se que esses quatro débitos foram objeto de parcelamento e que até a data limite para deferimento da opção pelo Simples Nacional (31/01/2012), a recorrente estava em dia com o pagamento das respectivas prestações.
Conclui-se, portanto, que os débitos relacionados no Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional estavam parcelados e as prestações em regularidade. Dessa forma, os quatro débitos estavam com a exigibilidade suspensa na data do processamento da opção pelo Simples Nacional.
Com base em tais informações e comprovantes juntados pela DRF, após o cumprimento da referida Resolução, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
ROGÉRIO APARECIDO GIL - Relator

 
 




Processo n°® 12278.720055/2012-19 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-001.989 Fl.3

Relatorio

Trata-se de retorno de diligéncia requisitada nos termos da Resolucdo nr.
1302-000.408, desta 2a. Turma Ordinéria.

A conversao do julgamento em diligéncia se deu em virtude do fato de que,
as informagdes e documentos nos autos, ndo permitiam concluir que os débitos relacionados no
Termo de Indeferimento de Opgado pelo Simples Nacional estavam realmente parcelados e as
prestacdes em regularidade.

Assim, a referida Resolugdo visou verificacdo especifica, em relacdo aos
quatro débitos previdencidrios para se certificar que estavam com a exigibilidade suspensa, na
data do processamento da op¢ao pelo Simples Nacional.

Os autos retornaram com a juntada de extratos e telas, as fls. 57/60. Nao
houve manifestacao, a respeito, pela DRJ.

Analisando-se tais documentos, ¢ possivel verificar que estavam devidamente
parcelados e com as prestacdes devidamente quitadas, os quatro débitos, cujos sistemas da
RFB indicaram que havia pendéncias, na data do processamento do Pedido de Opcgdo pelo
Simples Nacional, as quais reproduzo abaixo:

LCROENV DATREREV - INSS LERCENY
SISTEME DE COBRRNCL
DATR: 01l /06/16& CONSULTA PROCESSOS PARCELAMENTO ESPECIAL HORE: 10:06:31
CCC RETENCAOD: €6.€82.275,/0001-4% UNIDADE GESTORL: 5533585
MOME: DEPQSITO DE BEBIDAS SAD FRENWCISCO DE ASSIS LIDA ME
MODALIDADE: RFE - LEI 10522702 - SIMP. EMPRESE GERAL
DATA SALDD: 01,/10/2011
DROCESSO  HOM(% ) ENTIDADE SITUACAD DT.INCL. DT.SITU. SALDO
33 _9302.706-8 0,00 ****sssxx T[TQUIDADD O05/01/2013 31/07/2012 0,00
29_902.707-6 0,00 *r*rxxxxxx  RTTY] 0%/01/2013 00/00/0000 3.002,86
CDRREXTESE DATRFREV-INSS CPLREXTESD
SISTEMR DE COBRRNCA
DATA: 01/06/16 COMSULTE EXTRATO DE PARCELAMENTO ESPECIAL HORE: 10:07:22
DEVEDOR: £6.622_.279,/0001-49 QT-PARC-CONCED: 043 QT-PRRC-RESTRENTE: 000
HOME : DEFQSITO DE BEBIDAS SAC FRAMCISCO DE ASSIS LIDL ME
SALDO: 4.41%9,390
T SEQ DT.VENCTO VALOR DEVIDO  DT.DAGTO VALOR DPAGC  SALDO B DPAGAR QP
1 001 31/10/2011 502,75 24/10/2011 502,75 0,00 1
1 002 30/11/2011 507,77 29/11/2011 507,78 o,00 1
1 003 30/12/2011 512,10 28/12/2011 512,15 0,00 1
1 004 30/01/2012 516,67 31/01/2012 516,82 0,00 1
1 005 2870272012 21,15 2870272012 521,42 0,00 1
1 006 20/03/2012 Er4,92 3070372012 525,33 0,00 1
1 007 3070472012 29,04 27/04/2012 525,64 0,00 1
1 008 3070572012 532,61 3170572012 533,41 0,00 1
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LERCENV DATADPREYV - IMNSE LOROERV
SISTEMAR DE COBRANCA
DATA: 01/C0e/le CONSULTA PROCESSCS PARCELAMENTO ESPECIAL HORA: 10:17:14
CGEC RETENCRO: ©6.eBZ2_Z75/70001-4% UNIDADE GESTORA: 000000
NCME: DEPOSITC DE BEBIDAS SRO FRANCISCO DE ASSIS LTDA ME
MCOALIDADE: PGEW LEI 10.5Z22/72002 S5IMP. EMP GERAL
AT ALDO: OLsL072011
PROCESSD HOM (% )} ENTIDADE SITURCAD DT.INCL. OT_S5ITO. SALOG
35 S504.573-9 20,00 **+*+ssxxx TTOUIDADD 1970172015 28/06/2013 0,00
J6_524 574-7 20,00 *r&&dddss ATIVO 13/01/2015 00/00/0000 703,52
000000000 PROXTHMO

Hao existem

ERVIAR

F inalizar M ocdulo A nterior

mais processos para este devedor

P rincipal

COPIAR

CPRREXTESD DATAPREV-INSS CPAREXTESD
SISTEMA DE COBRRNCA
DATRA: 01/06/16 CONSULTA EXTRATO DE DARCELAMENTO ESPECIAL HORR: 10:18:07
DEVEDOR: €6.682.279/0001-49 QT-PARC-CORCED: 046 QT-PARC-RESTANTE: 000
NOME : DEPOSITO DE BEBIDAS SAC FRANCISCO DE ASSIS LTDA ME
SALDO: 1.036, 09
T SEQ DT.VENCTO VALOR DEVIDC  DT.PAGTO VALOR DAGC  SALDO A DAGAR QP
1 001 31/10/2011 500,15 18/10/2011 501,14 0,00 1
1 002 30/11/2011 505,15 29/11/2011 506,16 0,00 1
1 003 30/12/2011 509,45 28/12/2011 510,51 0,00 1
1 004 31/01/2012 514,00 31/01/2012 515,16 0,00 1
Relembro, assim o seguinte relato sobre o acérddo recorrido e as razdes
recursais:

O acordao recorrido ratificou o indeferimento do pedido de inclusdo no
Simples Nacional, fundamentando-se na existéncia dos débitos previdenciarios.

O Termo de Indeferimento da Opcgdo pelo Simples Nacional de 15/02/2012
listou os seguintes débitos previdenciarios: n°s. 36524573-9, 36524574-7,
39902706-8 ¢ 39902707-6, cuja exigibilidade ndo estaria suspensa, nos termos da
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, art. 17, inciso V.

A recorrente sustenta que tais débitos estavam parcelados e com as prestagdes
em dia, em 31/01/2012, data limite para regularizagdo de situagdo fiscal para fazer
jus ao Programa em questao.

Para comprovar suas alegacdes juntou os pedidos de parcelamento ¢ os
DAREFs quitados, referentes as respectivas prestagdes vencidas até aquela data.

A DRF entendeu que tais documentos, por si, ndo seriam suficientes para
comprovar a regularidade fiscal exigida pelas disposi¢des legais acima citadas.
Concluiu que seriam necessarias as respectivas certidoes negativas de débito ou
certidOes positivas com efeito de negativa. Afirmou que nao foi possivel emitir tais
documentos pela internet, fato que ndo permitia atestar a necessaria conformidade
legal exigida para o deferimento do pedido de inclus@o no Simples Nacional.

A recorrente registrou, a respeito, que nos casos de parcelamento de débitos
previdenciarios ndo € possivel emitir pela internet tais certidoes. Somente a RFB,



Processo n°® 12278.720055/2012-19 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-001.989 FL. 5

Voto

mediante apresentagdo dos comprovantes de pagamento pelo contribuinte, consegue
autorizar a emissdo mediante comando especifico em sistema eletronico. Reafirmou
que, em 31/01/2012 esta apta a inclusdo no Simples Nacional, com base na
pontualidade de parcelamento dos quatro débitos fiscais. Requereu provimento ao
recurso voluntario para determinar sua inclusdo no Simples Nacional.

E o relatério.

Conselheiro ROGERIO APARECIDO GIL

Na forma analisada, também por ocasido da Resolugdo, estdo presentes os

pressupostos de admissibilidade e do Recurso Voluntirio ¢ tempestivo. Conheceu-se do

recurso.

A Resolugdo registrou a seguinte andlise das informagdes e documentos do

processo a vista das razdes de recurso:

Trata-se de indeferimento de pedido de inclusdo da recorrente no Simples
Nacional, em virtude do ndo cumprimento das exigéncias formais para a obtencdo
dos beneficios desse Programa.

A opcao pelo Simples Nacional, sistema instituido pela Lei Complementar n°
123, de 14.12.2006, esta regulamentada nos termos da Resolu¢do do Comité Gestor
do Simples Nacional (CGSN) n° 004, de 30 de maio de 2007.

O Termo de Indeferimento da Opg¢ao pelo Simples Nacional fundamentou-se
nas disposi¢des do art. 17, inciso V, da Lei Complementar n°® 123/2006, que assim
dispde:

Art. 17. Nao poderdo recolher os impostos e contribuicdes na forma do
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte: [...]

V — que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou
com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo
esteja suspensa;

Nos termos do art. 7°, § 1° e 1°-A, da Resolu¢do CGSN n° 4/2007, a opgao
pelo Simples Nacional devera ser realizada no més de janeiro, até o ultimo dia util,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano calendario da opgdo e que
eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional poderdo ser
regularizadas dentro deste prazo.

Art. 7° A opgdo pelo Simples Nacional dar-se-a por meio da internet, sendo
irretratavel para todo o ano calendario.

§ 1° A opc@o de que trata o caput devera ser realizada no més de janeiro, até
seu ultimo dia util, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano calendario da
opecao, ressalvado o disposto no § 3° deste artigo e observado o disposto no § 3° do
art. 21.
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§ 1°- A Enquanto ndo vencido o prazo para solicitacdo da opgdo o contribuinte
podera: (Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de margo de 2009)

I regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples
Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opgdo caso ndo as regularize até o
término desse prazo; (Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de margo de
2009)

Na data do processamento do pedido de opgdo pelo Simples Nacional
verificou-se a existéncia de quatro débitos previdenciarios, retro indicados.

Sobre essa situacdo a recorrente alega, desde a impugnacdo ao Termo de
Indeferimento da Opgao pelo Simples Nacional, que tais valores teriam sido objeto
de parcelamento e que, portanto, seria devida a sua inclusdo no Simples Nacional.

Os extratos juntados aos autos evidenciam que a época do indeferimento da
opcao pelo Simples Nacional, os quatro débitos em questdo estavam parcelados.

CNPJ: 66.682.279/0001-49

SITUACAOQ: 01 - ATIVA / NORMAL DATA: 22/10/2005 D.INICIO ATIV.:
05/08/1951

DEBITO: 36524573-9 FASE: 000781 - PARCELAMENTO CONVENCIONAL
MANUAL

DEBITO: 36524574-7 FASE: 000781 - PARCELAMENTO CONVENCIONAL
MANUAL

DEBITO: 39902706-8 FASE: 050201 - SUSP. P/INCLUSAO EM
PARCEL.ESPECIAL

DEBITO: 35902707-6 FASE: 050201 - SUSP. P/INCLUSAO EM
PARCEL.ESPECIAL

ULTIMA FISCALIZACAQ: 00/0000

Cotejando-se os numeros dos débitos contidos nos dois pedidos de
parcelamento, com os dados constantes dos DARFs juntados, verifica-se que esses
quatro débitos foram objeto de parcelamento e que até a data limite para deferimento
da opgdo pelo Simples Nacional (31/01/2012), a recorrente estava em dia com o
pagamento das respectivas prestagdes.

Conclui-se, portanto, que os débitos relacionados no Termo de Indeferimento
da Opcdo pelo Simples Nacional estavam parcelados e as prestagdes em
regularidade. Dessa forma, os quatro débitos estavam com a exigibilidade suspensa
na data do processamento da op¢do pelo Simples Nacional.

Com base em tais informagdes e comprovantes juntados pela DRF, apos o

cumprimento da referida Resolugdo, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso

voluntario.

ROGERIO APARECIDO GIL - Relator
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